Comarca da Capital – Regional do Méier – 6ª Vara Cível
Juíza: Bianca Ferreira de Amaral Machado Nigri
Processo nº 0009129-70.2009.8.19.0208 (2009.208.010929-3)
Trata-se de Ação de Despejo por Falta de Pagamento cumulada com Cobrança de Aluguéis e Encargos proposta por REJANE DE OLIVEIRA FREITAS em face de ESPÓLIO DE YOLANDA SALIM DO NASCIMENTO, com fulcro no artigo 62 da Lei nº 8.245/91. O imóvel objeto da lide situa-se na Rua Bueno de Paiva, nº 490, Meier, Rio de Janeiro. Na inicial alega, o autor, em resumo, que celebrou contrato de locação com a ré, todavia, essa encontra-se inadimplente com relação ao pagamento dos aluguéis e encargos desde setembro de 2008. Pelo que requer seja decretado o despejo do imóvel com a condenação da ré ao pagamento dos valores locatícios e encargos em atraso. Com a exordial vieram os documentos de fls. 08/34. A ré, regularmente citada, responde por contestação às fls. 51, com os documentos de fls. 52/61, sustentando que o contrato de locação é não residencial e quem deveria figurar no polo passivo é a pessoa jurídica que funicona no local, além de informar que as novas sócias respondem por todas as dívidas relativas ao Espólio, conforme termo de acordo em anexo. Réplica às fls. 66/75. Em provas, a parte autora se manifestou às fls. 78. Às fls. 82, a parte autora informa que a ré não mais ocupa o imóvel, razão pela qual fora deferida a expedição de mandado de verificação e imissão na posse. Saneador de fls. 89. Auto positivo de verificação e imissão na posse às fls. 115. A parte autora requer o julgamento do feito. É o Relatório. Passo a decidir: Conheço diretamente do pedido, face à desnecessidade da produção de provas em audiência, em consonância com o disposto no artigo 330 do CPC. Inicialmente, quanto ao pedido de despejo, perdeu este o seu objeto, tendo em vista a desocupação do imóvel noticiada pelo autor, restando apenas a análise da pretensão de cobrança. Inicialmente, cabe esclarecer que, de acordo com o documento de fls. 20/22, o contrato de locação fora realizado entre a parte autora e a pessoa física Yolanda, além de constar cláusula contratual dispondo que a locação é para fim estritamente residencial. Ainda que assim não fosse, não acostou a parte ré qualquer documento que comprovasse o conhecimento da parte autora quanto à modificação da natureza da locação e sua aceitação, razão pela qual não há como se aceitar no polo passiva a pessoa jurídica que lá funcionava. Desta forma, tendo a parte ré se limitado a sustentar a sua ilegitimidade passiva, sem, contudo, impugnar a sua inadimplência, pelo contrário, impõe-se a reconhecer a mora e o débito locatício de setembro de 2008 até a imissão da autora na posse do imóvel em 03 de novembro de 2010. A condenação de ambas as multas das cláusulas 11 e 14 importará em ´bis in idem´ eis que possuem a mesma natureza jurídica, razão pela qual deixo de aplicar uma delas, sob pena de enriquecimento sem causa da parte contrária. Pelo exposto: 1) DECLARO EXTINTO o pedido de despejo, com fulcro no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil; 2) JULGO PROCEDENTE o pedido de cobrança para condenar a ré ao pagamento dos aluguéis devidos até a imissão da autora no imóvel em 03/11/2010, acrescidos da multa contratual de 2% sobre o débito e dos juros de mora de 1% ao mês, devidamente corrigidos a partir de cada vencimento até a data do efetivo pagamento; b) do IPTU, contas da CEDAE e taxa de incêndio incidentes sobre o imóvel até a data da imissão da autora na posse do imóvel, devidamente corrigidos até a data do efetivo pagamento. Condeno, ainda, a ré ao pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.R.I.
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